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O império da 
macroeconomia 

EDWARD J. AMADEO * 

A América Latina e o Brasil 
vivem sob o império da 

macroeconomia. Por isto quero 
designar uma filosofia econômica 
segundo a qual, com uma admi-
nistração competente das políti-
cas monetária, cambial e fiscal, 
há pouco mais que o governo 
deva fazer na área econômica. 

Esta opção tem suas razões de 
ser. Em primeiro lugar tem a ver 
com prioridades. A prioridade 
número um é a estabilização e se 
para estabilizar for preciso deixar 
de lado outros objetivos, paciên-
cia! Por exemplo, a abertura da 
economia tinha e tem objetivos 
estruturais ligados à integração 
internacional da economia brasi-
leira e ao aumento da eficiência. 
Para isto havia um cronograma 
e, obviamente, as empresas tra-
balhavam com um determinado 

`cenário cambial. Entretanto, em 
=nome da estabilização, o timing 
da abertura foi adiantado e no 
lugar de usar o câmbio para com-

95ensar a redução das barreiras 
tarifárias e não tarifárias, optou-
se pela valorização nominal do 

I câmbio. 
Em segundo lugar tem a ver 

com uma ideologia. Na área eco; 
nômica, ao governo compete a 
administração macroenconômi-

i ca: Tudo mais em que o governo 
i meter a mão dará origem a com-
! portamentos corporativistas, que 

reduzem a eficiência e terá efeitos 
distributivos perversos. Esta foi 

I (ou teria sido) a lição da estraté-
I gia de substituição de importa: 
I ções. 

Em terceiro lugar, há um pro-
1 blema fiscal: o governo não tem 
I recursos para fazer investimen-
tos. Assim, nem 

!que quisesse 
poderia partici-

' par do esforço 
de desenvolvi-

; mento tecnoló-
gico e acumula-

; ção de capital. 
>144-4i•n al-

1 mente uma jus-
tificativa ligada 
à.escassez de 1-e-

:cursos huma-
nos. Não há 
uma equipe de 
técnicos qualifi-
cados que pos- 

I sahi competen- , Itelnente con- 
duzir uma poli-

; tica industrial 
no Brasil. 
'; Por estas ra-

zões compete ao governo e ao 
Banco Central conduzir uma po-

Ilítica cambial e monetária que 
lenquadre o setor privado, ade-
ti quando preços e salários ao novo 
;grau de abertura da economia e 
!ao novo patamar cambial. Se, de-
; vido aos juros elevados e à enxur-
rada de reservas (que não estão 
dissociados), há um crescimento 

Ida dívida interna do governo, se- 
Irá, preciso apressar o passo das - 
i privatizaçoes para abater a dívi- 
da. Logo, o próprio processo de 
privatizações passa a estar em 
parte condicionado aos imperati-
vós macroeconômicos. 

' , Por trás do império da ma-
croeconomia está a idéia de que,. ■ ga'rantida a estabilidade, os in-
lvestimentos virão, a economia 
voltará a crescer, os empregos se-

Irão gerados. Isto em parte é ver-
dade. 

I Mas é preciso perceber que o 
choque de concorrência externa a 
que está submetida a economia 
brasileira, a desestruturação 
dustrial em alguns setores e re- i ;voes e mesmo um processo de 
!privatização apressado podem ter 
!eftitos de longo prazo. Os pro-
!cessos de industrialização e de-
Isindustrialização têm elementos 
!dinâmicos e "irreversibilidades". 
iFói o que ensinaram os estudio , Isos do desenvolvimento indus- 
trial de Alfred Marshall a Albert 
II-Iirshman, e que os teóricos con-
temporâneos, como Paul Krug-

Iman, voltam a enfatizar. Por isto 
!parece conveniente dedicar al-
igum esforço e recursos a uma 
política ativa para lidar com os 

lefeitos colaterais da política de 
legtabilização. 

A resposta das empresas ao 
:choque de concorrência externa 
ltém duas vertentes, a saber, a 
terceirização e o outsourcing in- 
ternacional. No primeiro caso. as 
empresas desmembram parte de 
'má:e atividades e passam a com- 
prac:kserviços e insumos de em- 

s terceiras. No segundo, fa- 

ce à abertura e à apreciação 
cambial, passam a comprar insu-
mos, partes e componentes no. 
mercado internacional. Em am-
bos os casos, há uma tendência à 
descentralização empresarial e à 
desverticalização industrial. 

São evidentes os ganhos de 
ambos os processos. Não houves-
se ganhos, as empresas rião te-
riam mudado suas estratégicas e 
fornecedores. As empresas estão, 
por assim dizer, revelando suas 
preferências e, como são racio-
nais, fazem o que é melhor para 
elas. 

Mas há riscos envolvidos nes-
ta mudança. Em primeiro lugar, 
não obstante as parcerias criadas 
entre empresas-mães e empresas 
terceiras, é inevitável que haja 
uma segmentação empresarial. 
Isto é, que .  a empresa terceira 
(que antes era uma atividade 
dentro de uma grande empresa) 
passe a caminhar com as próprias 
pernas. Mas em geral trata-se dé 
uma empresa de menor porte e 
com acesso mais limitado a crédi-
to e informações. Logo, a proba-
bilidade de tropeçar e cair é 
maior. Mesmo que não caia, as 
dificuldades para andar podem, 
com o tempo, piorar sua perfor-
mance. A empresa-mãe, se des-
cuidar, pagará ela mesma por es-
ta piora mais adiante. 

O outro risco está associado 
aos efeitos da desintegração in-
dustrial. Na medida em que cres-
ce o outsourcing internacional, há 
setores da indústria nacional que 
minguam e perdem capacidade 
de investimentos. Este poderia 
ser, por exemplo, o caso da in-
dústria de componentes eletrôni- 

cos e de auto- 
peças. A redu- 
ção de inves- 
timentos nestas' 
áreas reduz o 
nível de empre- 
gos de imedia- 
to. Mas os efei- 
t ó s e- •s=g —"n.o 

•,• prazo podem 
ser mais graves. 
Essencialmente 
porque a perda 
dé elos numa 
cadeia produti-
va é como o de-
feito de um 
transformador 
quê interrompe 
o fluxo de ener-
gia. No caso da 
cadeia produti-
va isto significa 

perdas de emprego ao longo da 
cadeia e menor geração e difusão 
de novas tecnologias. 

Devido aos riscos envolvidos 
nestes processos parece óbvio que 
os governos federal e locais deve-
riam estar atuantes na formula-
ção de políticas de reestruturação 
industrial. 

Além' disto, seria conveniente 
uma mudança radical no foco da 
política industrial e das agências 
públicas de financiamento ao se-
tor privado. Ao longo das últi-
mas décadas, o foco tem sido a 
grande empresa. Recentemente, a 
ênfase tem se voltado para a pe-
quena empresa, embora muito 
mais na retórica que na prática. 
Entretanto, o foco da política 
não deve ser nem a grande em-
presa nem apequena empresa. A 
grande empresa não necessaria-
mente repassará os financiamen-
tos para as empresas menores que 
lhe fornece insumos e presta ser-
viços. E a pequena empresa, mes-
mo com crédito, pode não contar 
com encomendas que justifiquem 
investimentos ou podem não con-
tar com as informações necessá-
rias para tomarem a melhor deci-
são de investimento. 

Daí porque o foco da política 
industrial deve ser o "projeto" ou a 
"rede" envolvendo grandes e pe-
quenas empresas. A noção de pro-
jeto tende a reduzir os espaços dei-
xados pela tendência à 
descentralização empresarial e à de-
sintegração industrial. Ajuda por-
tanto a reduzir os riscos de subin-
vestimento devido à terceirização e 
ao outsourcing internacional. 

Cabe ao governo pelo menos 
examinar se os riscos existem ou 
não e em que setores ou 'regiões 
industriais a incidência destes riscos 
é maior. Se a constatação for de 
que o problema inexiste ou é de 
desprezível, não há nada a fazer. 
Mas não há sentido de prioridade, 
ideologia ou falta de recursos que 
justifique o imobilismo. 

' Econorp4tá" 


